
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.429 - CE (2009/0131063-8)
  

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : PAULO MELO DE ALMEIDA BARROS E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA NEUZA PEREIRA LIMA 
ADVOGADO : ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR 

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com 

fulcro no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região.

O cerne da controvérsia recursal refere-se à legitimidade do adquirente de imóvel por 

meio de "contrato de gaveta" para demandar em juízo a revisão de cláusulas pactuadas em contrato 

de mútuo habitacional, firmado no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, se realizada a 

cessão sem a anuência da instituição financeira.

Na origem, o presente recurso especial foi admitido e selecionado como 

representativo da controvérsia, conforme previsão dos arts. 543-C do Código de Processo Civil e 1º 

da Resolução nº 8/2008 do Superior Tribunal de Justiça.

Considerando que há, na hipótese, grande número de recursos com fundamento em 

idêntica questão de direito, evidenciando o caráter multitudinário da controvérsia, impõe-se a 

afetação do presente feito a julgamento perante a Corte Especial pela sistemática dos recursos 

repetitivos (art. 2º da Resolução nº 8/2008 do STJ).

Oficie-se ao Presidente desta Corte Superior de Justiça e aos Presidentes dos 

Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, comunicando a instauração do presente 

procedimento a fim de que suspendam o processamento dos recursos especiais que versem sobre a 

mesma controvérsia, bem como prestem as informações que entenderem relevantes (arts. 543-C, § 

3º, do CPC e 2º, § 2º, e 3º, I, da Resolução nº 8/2008 do STJ).

Comunique-se, também, aos demais Ministros integrantes da Corte Especial e 

daqueles que integrem somente a  Primeira e  a Segunda Seções, encaminhando cópias desta 

decisão, do acórdão recorrido e do recurso especial. 

Dê-se ciência, nos termos dos arts. 543-C, § 4º, do CPC e 3º, I, da Resolução nº 

8/2008 do STJ, facultando-lhes manifestação por escrito no prazo de 15 (quinze) dias: 

a) à Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN

b) ao Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor - IDEC; e
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c) à Associação Nacional e Mutuários.

Após, vista ao Ministério Público Federal (arts. 543-C, § 5º, do CPC e 3º, II, da 

Resolução nº 8/2008 do STJ) para manifestação em quinze dias .

Publique-se.

Intimem-se.

Brasília (DF), 10 de novembro de 2011.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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